
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, em cumprimento às determinações contidas no art. 54, combinado com o 
art.55, alínea “a” e parágrafo 2º da LC nº 101 de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal torna público o relatório de Gestão 
Fiscal do 3º quadrimestre de 2008, período de janeiro/2008 a dezembro/2008, para fins de verificação do cumprimento dos limites 
estabelecidos no referido diploma legal. Fortaleza, 25 de março de 2009. 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ANEXO I - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO/2008 
 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                                                                                                                         R$ 1,00 

   
 
 

 DESPESA COM PESSOAL 
  

    

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 
(a)   
 

INSCRITAS EM 
 RESTOS A PAGAR 

NÃO  
 PROCESSADOS(b) 

 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (2) 155.136.831,94 - 

    Pessoal Ativo (¹) 100.411.365,12 - 
    Contribuição Patronal 19.798.486,08 - 
    Pessoal Inativo e Pensionistas (³) 34.926.980,74 - 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - - 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) (34.147.260,58)    - 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - - 
Decorrentes de Decisão Judicial - - 
Despesas de Exercícios Anteriores  (2.883.466,72) - 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  (31.263.793,86) - 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  120.989.571,36 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)  120.989.571,36 - 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  7.886.592.915 - 

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100  1,53 - 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <2%>  157.731.858,30 - 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,90%>  149.845.265,39 - 

FONTE: Despesa - Sistema Integrado de Contabilidade – SIC e SUPSEC; RCL – SEFAZ.  
Nota: 
(1) A RCL relativa ao mês de dezembro/2008 corresponde a dados definitivos, conforme ofício nº 53/2009-GAB/SEFAZ, 20/03/2009. 
(2) Não considerada a despesa com abono de permanência no valor de R$ 1.607.182,76, caracterizada como benefício de caráter assistencial – 
Portaria nº 574, de 30 de agosto de 2007 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 
(3) O SUPSEC deixou de empenhar R$ 732.430,00 provenientes das receitas previdenciárias do MP/CE (fonte 03 e 04), valor que poderia ser 
deduzido no item “inativos e pensionistas com recursos vinculados”, o que reduziria o percentual da DTP para 1,52 %. 
 
 (*) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas, 
Inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas, 
estão segregadas em: 
    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

JANEIRO A DEZEMBRO/2008 
 RGF- Anexo V( LRF, art. 55, Inciso III, alínea ‘a” )                         R$ 1,00 

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 
 

 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS  
Caixa 
Banco      
     Conta Movimento (Gestão) -  nº 1702600-8 – BB 
     Conta Movimento (Gestão) – nº 702.600-0 - CEF  
Aplicações Financeiras 
 
Outras Disponibilidades Financeiras 

 
 

0,00 
0,00 

Depósitos 
Restos a pagar Processados 
      Do Exercício 
      De Exercícios Anteriores 
RP Não-processados de Exercícios 
Anteriores 
Outras Obrigações Financeiras 

 
 

22.299,25 

INSUFICIÈNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (I) 

- SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (II) 

- 

TOTAL - TOTAL 22.299,25 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 27.568,06 

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II – III) - 

FONTE: SIC-Sistema Integrado de Contabilidade  
NOTA : (1) As despesas inscritas em restos a pagar pelo Ministério Público, serão pagas com a disponibilidade financeira do 

tesouro Estadual a exemplo dos demais órgãos da Administração Direta do Estado. 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR  

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO/2008 

RGF, ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea “b”)                                                                                                        R$ 1,00 
 
 

 
ÓRGÃO 

 

RESTOS A PAGAR 

Processados 
Suficiência/Insuficiência 
antes da Inscrição em 
Restos a Pagar Não 

Processados 

Não Processados 

Inscritos Inscritos Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira 

Exercícios 
Anteriores 

Do 
Exercício 

Do Exercício 

Administração Direta 
         Ministério Público 

- 22.299,25 - 
 

27.568,06 
 
- 

TOTAL  - 22.299,25 - 27.568,06 - 
 

 
 

DESTINAÇÃO DOS 
RECURSOS 

 

RESTOS A PAGAR 

Processados 
Suficiência/Insuficiência 
antes da Inscrição em 
Restos a Pagar Não 

Processados 

Não Processados 

Inscritos Inscritos Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira 

Exercícios 
Anteriores 

Do  
Exercício 

Do  
Exercício 

Fonte 00 - 22.299,25 - 
 

27.568,06 
- 

TOTAL  - 22.299,25 - 27.568,06 - 
FONTE: SIC-Sistema Integrado de Contabilidade  
NOTA : (1) As despesas inscritas em restos a pagar pelo Ministério Público, serão pagas com a disponibilidade financeira do 

tesouro Estadual a exemplo dos demais órgãos da Administração Direta do Estado. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES  

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO/2008 

LRF, art. 48 - Anexo VII                                                                                                                                                      R$ 1,00 
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A 

RCL 
Total da Despesa  com Pessoal para fins de apuração do Limite – TDP 120.989.571,36 1,53% 
Limite Máximo ( incisos I, II e III, art.20 da LRF) - (  2,00 % ) 157.731.858,30 2,00% 
Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22  da LRF) - ( 1,90 %) 149.845.265,39 1,90% 

    
 

RESTOS A PAGAR 
INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA/INSUFICIÊN
CIA ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 27.568,06 (1) 
FONTE: Despesa-Sistema Integrado de Contabilidade/Coordenação de Previdência – CPREV/SUPSEC – SEPLAG  

    RCL/Contribuição Patronal – Secretaria da Fazenda 
NOTA : (1) As despesas inscritas em restos a pagar pelo Ministério Público, serão pagas com a disponibilidade financeira do 

Tesouro Estadual a exemplo dos demais órgãos da Administração Direta do Estado. 
              (2) Os limites de pessoal foram extraídos do Anexo I-Demonstrativo da Despesa de Pessoal.  

 
 

Fortaleza, 25 de março de 2009 
 

 
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO 

Procuradora-Geral de Justiça 
 
 

TERESA JACQUELINE DE MESQUITA CIRÍACO 
         Coordenadora da Assessoria de Planejamento 

      GLADYS FURTADO BRASIL                                                   
Diretora Financeira 

 
 
 

 


